PROCESSO:  PROJETO DE LEI Nº 403, de 2001.

ASSUNTO:    MINUTA DE AUTÓGRAFO.

O Projeto de lei nº 403, de 2001, de autoria do nobre Deputado Donisete Braga, foi aprovado sem emendas. Conforme o despacho de fls. 27 verso, deve esta Divisão elaborar a respectiva minuta de autógrafo.

Ante o exposto, apresentamos a seguinte minuta de autógrafo para a proposição:

Artigo 1º - A rotulagem de lâmpadas fluorescentes, para sua comercialização no Estado de São Paulo, segue as determinações expressas nesta lei.

Artigo 2º - Além de informações sobre as características das lâmpadas fluorescentes, como potência e grau de luminescência, as embalagens dessas lâmpadas deverão conter:

I – nome e endereço do fabricante;

II – número de horas previstas de funcionamento;

III – equivalência em termos de lux em relação às lâmpadas incandescentes;

IV – cuidados no manuseio, transporte e disposição final;

V – cuidados que deverão ser seguidos em caso de quebra, visando proteger o consumidor da inalação de vapor de mercúrio;

VI – a seguinte frase, em destaque: “Cuidado no manuseio: este produto contém substâncias tóxicas, prejudiciais à saúde, que são liberadas em caso de quebra.”

Parágrafo único – Assim que houver regulamentação específica para a destinação final das lâmpadas de que trata esta lei, após o seu descarte, as instruções deverão ser acrescentadas ao rótulo.

Artigo 3º - Os fornecedores do produto terão um prazo de 90 (noventa) dias, a partir da publicação desta lei, para adequarem os rótulos do produto às exigências previstas nesta lei.

Parágrafo único – Entende-se por fornecedor toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços, conforme o Código de Defesa do Consumidor – Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Artigo 4º - O Estado e os Municípios, nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, fiscalizarão o cumprimento da presente lei.

Artigo 5º - Os infratores desta lei estão sujeitos às sanções administrativas definidas no Código de Defesa do Consumidor – Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Artigo 6º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

DC/DPL, em 26 de fevereiro de 2003.
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Diretora

